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Reconhece de Utilidade Pública o 
Instituto Comunitário dos Moradores do Mu_ 
nicípio do Junco do Seridõ, e dá outras ’ 
providências.

Art. 1 9 - Fica reconhecida de Utilidade Pública o Insti­
tuto Comunitário dos Moradores do Município do Junco do Seridõ e dá
outras providências. 

r
Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publjl

ca ç ao

Art. 3 9 - Revogam-se as disposiçoês em contrário 
Sala das Sessoês, 10 de agosto de 1989.

AÊRCIO PEREIRA DE LIMA 
Deputado Estadual

J U S T I F I C A T I V A :

A matéria se reveste no mais alto espírito público, em 
reinvindicar os anseios da população do município do Junco do Seridõ!

Aquela comuna precisava de há muito tempo de um organi_s 
mo que levasse seus anseios e suas pretensões aos orgaõs Públicos 
Políticos, etc.

Portanto, necessário se faz que esta Casa legislativa ’ 
aprove a matéria em curso, por já ser normal a tramitação de Projetos 
desta natureza e ser considerado matéria relevante e de interesse Pú
blico . Aprovado em 

em . J L 2
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üucussão. Dispensado da 3® 
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INSTITUTO COMUNITÁRIO DOS MORADORES DO MUNICÍPIO DO

ESTATUTO SOCIAL

- CAPÍTULO I
. Da Denominação, Sede, Duração e Foro e Finalidade

Art. 19 - O INSTITUTO COMUNITÁRIO DOS MORADORES DO MUNICÍPIO DO JUN­
CO DO SERIDÕ - ICOMJS; fundado em 05 de dezembro de 1987, 
Estado da Paraíba, com sede provisória na Av. Balduino Gue 
des, 105 - Junco do Seridó e Foro na cidade de Santa Luzia,^ 
é uma Sociedade Civil de direito privado, juridicamente ' 
constituído , de ilimitado número de sócios, com jurisdição 
na Região dde junco do Seridó, sem fins lucrativos, regido 
pelo presente ESTATUTO E Leis Vigentes, com duração por tem 
po indeterminadoe conipósto de pessoas físicas que exerçam 
atividades comunitárias, e tem por fim:
a - cultivar a função social dentro de suas possibilidades 

finaceiras;
b - ralizar e participar de atividades sociais com as soci­

edades congêneres;
c - prestar assistência âs pessoas necessitadas, para às á- 

reas de saúde, trabalho, educação e cultura. A assistên 
cia será prestada sem destinção à população carente.

Art. 29 - É proibido qualquer manifestação política, religiosa ou de 
classes.

Art. 3 9 - 0  Instituto só poderá ser dissolvido, em virtude de insupe 
rável dificuldade de preenchimento de seus fins ou por absu 
luta falta de condições financeiras, e por deliberação da 
maioria absoluta da Assembléia Geral, convocada com presen­
ça de no mínimo 1/3 (um terço) dos sócios em pleno gozo dos 
seus direitos.

Parágrafo Onico - Quando a Assembléia Geral aprovar a dissolução do 1 
Instituto, na forma deste Artigo, o Conselho Fiscal nomeará 
uma Comissão composta de 5 (cinco) membros, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, para efetuar a liquidação de acer­
vo social.



Art. 49 - A Administração do Instituto será exercida

CAPÍTULO II 
Da Administração

tes orgãos com atribuições e poderes indepen 
si :
a - Assembléia Geral 
b - Diretoria; 
c - Conselho Fiscal.

CAPITULO III
. Das Assembléias Gerais

Art. 59 - A Assembléia Geral, constituída na forma deste Estatuto,
é poder soberano do INSTITUTO, salvo aqueles proibidos ' 
em Lei superior.

Parágrafo Onico - A Assembléia Gera] que se comporá de sócios qui­
tes com a Tesouraria do Instituto deliberará especifica­
mente :
a - reforma dos Estatutos;
b - dissolução do Instituto ou cassação de mandatos;
c - eleger a Diretoria;
d - julgar as contas da Diretoria;
e - apreciar os caso omissos neste Estatuto;
f - discutir e aprovar o orçamento;
g - conferir títulos honoríficos.

Art.69 - A Assembléia Geral se reunirá, ordihariamente, uma vez
cada ano, durante a primeira quinzena do mês de novembro 
para aprovação das contas da Diretoria e de dois em dois 
anos, extraordinariamente, durante a primeira quinzena ' 
de dezembro, para eleição de nova Diretoria.

Art. 79 - A Assembléia Geral Extraordinária será realizada sempre
que se fizer necessário, desde que regularmente convoca­
da, na conformidade deste Estatuto.

Art. 89 - A Assembléia Geral Extraordinária convocada por associa­
dos, somente funcionará com a presença de no mínimo de 
2/3 (dois terço) dos sócios quites, através de requeri­
mento expresso endereçado ao Presidente do Instituto.

Parágrfo Onico - Além do estabelecido no Art. 59, compete à Assem
bléia Geral:
a) eleger 6 (seis) associados, que constituirão a Direto

b) eleger 01 (um) sócio para compor o conselho Fiscal, 1
ria



Art. 99 - A Assembléia Extraordinária, convocada para eleições ge 
rais deverá se reunir entre 1 a 15 de dezembro, de dois 
em dois anos, e as chapas deverão ser apresentadas 30 
(trinta) dias antes das eleições, sendo que o prazo pa­
ra recebimento de chapas será encerrado impreterivelmen 
telO (dez) dias antes das eleições.

Parágrafo Único - A posse dos eleitos se efetivará 15 (quinze) di_ 
as após as eleições.

- CAPITULO IV 
. Da Diretoria

Art. 109- A Diretoria do Instituto, orgão executivo, será consti­
tuída de:

* ■ # ■
a) Presidente;
b) Vice-Presidente;
c) Secretário;
d) 29 Secretário
e) Tesoureiro
f) 29 Tesoureiro.

Art. 119- A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, em dia marcado 
pelo presidente e extraordinariamente quando se fizer 
necessário.

Parágrafo Único - Perderá o mandato, o membro da Diretoria que fal 
tar 3 (três) reuniões consecutivas e sem motivo justifica 
do.

Art. 129- Não se reunindo a Diretoria, total ou parcialmente, a 
Assembléia Geral anulará todas as suas atribuições, des­
tituindo-a, caso fique comprovada sua negligência. 

Parágrafo Único - Neste caso, serão realizadas eleições para preen
chimento das vagas.

Art. 139- o membro da Diretoria enquadrado no § Único Art. 129, se 
rã considerado renunsiante ao mandato, devendo o Presi - 
dente declarar o cargo vago e convocar seu substituto le 
gal.
As vagas ocorridas na Diretoria, por morte, abandono de' 
cargo renúncia ou eliminação, serão preenchidas pelo Pre

Art. 149-



Art. 1 59 -

§ 19 

§ 29

Art. 169

Paragrafo

sidente "Ad Referendum" da Assembléia Geral,quel 
as substituições em sua próxima reunião.
É de 2 (dois) anos o mandato da Diretoria, perm. 
eleição, desde que corresponda a expectativa da 
ção.
E vetado a idusão de qualquer sócio que exerça cargo pol_I 
tico para a composição da Diretoria.

- Todo e qualquer membro da Diretoria que desejar concorrer 
a cargos eletivos, deverá afastar-se do cargo 30 (trinta) 
dias antes do pleito, isso dentro ou fora do município ou 
Estado, vedado tratar de assuntos políticos no recinto das 
do Instituto.

- Fica determinado que, a nenhum título ou pretexto, os mem­
bros da Diretoria deste Instituto receberão remuneração du
rante o exercício de suas funções.

Único - Quando for necessário o deslocamento de qulquer mera 
bro da Diretoria para tratar de assuntos de interesse do 
Instituto, fora de sua área de jurisdição, terá suas des­
pesas custeadas.

Art. 179 - Compete a Diretoria:
a) dirigir e administrar Institutos, na conformidade des- 

Estatuto;
b) convocar as reuniões extraordinárias da Assémbleia Ge­

ral ;
c) convocar as reuniões extraordinárias do Conselho Fis - 

cal;
d) tornar efetiva qualquer assistência assegurada aos só­

cios, conforme o Estatuto;
e) apresentar todos os livros e documentos necessários ao 

ecame de contas, sempre que forem requisitados;
f) prestar contas anualmente ao Conselho Fiscal, entre 15 

a 30 de outubro;
g) organizar orçamento anualmente, entre 1 a 30 de outu­

bro, mês que antecede ao término do ano letivo, subme­
tendo-os a aprovação do Conselho Fiscal;

h) aplicar aos sócios as penalidades de sua competência 1 
estatutária;

i) ministrar aos sócios todas as informações, esclareci - 
mentos e elementos de fiscalização solicitados, defe - 
rindo requerimentos para sua defesa ou do Instituto;

j) resolver sobre o pedido ou proposta, eliminação, sus - 
pensão ou exoneração de sócio;

1) estabelecer as bases dos contratos que o Instituto pre 
tender celebrar;

V
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m ) propor ã Assembléia Geral a concessão 
ficos àqueles que tenham prestado rele 
feito valiosos donativos ã Associação.

- SECÃO ONICA
. Das Atribuições dos Menbros da Diretoria

Art. 189- Compete ao Presidente:
a) representar o Instituto, em juízo ou fora dele, podendo 

para esse fim, constituir procurador;
b) presidir as sessões da Diretoria e Assembléia Geral,tendo 

naquela, além de seu voto, o de qualidade;
c) assinar com o tesoureiro os balancetes, cheques, títulos' 

equivalentes a dinheiro ou recibos, para retirada de qual 
quer valor do Instituto, depositando em bancos e também ' 
visar papéis de aquisição de bens e de todos os recibos 1 
de contribuição dos sócios cujos pagamentos sejam feitos' 
diretamente a tesouraria;

d) cumprir e fazer cumprir o Estatuto, as deliberações da As
sembléia Geral e regulamentos;

e) decidir dobre assuntos urgentes "Ad referendum" da Direto 
ria;

f) adminstrar os bens e zelar pelos interesses do Instituto 
pugnado pelo seu engrandecimento;

g) aplicar as penalidades aos sócios, nos termos do Estatuto;

h) admitir, censurar, demitir ou suspender empregados do
Instituto;

i) assinar carteiras, diplomas e atas das reuniões cuja pre­
sidência lhe competir;

j) representar Instituto ou a Diretoria nas solenidades a 
que compareça, podendo delegar poderes a qualquer outro ' 
membro da Diretoria.

Art. 19o- Compete ao Vice-presidente:
a) substituir o Predidente nos seus impedimentos temporá 

rios ou definitivos, até o fim e realização de novas ' 
eleições;

b) auxiliar na administração, qundo for solicitado.



Art. 20?- Compete ao Secretário

a) substituir o Vice-Presidente em 
faltas.

b) redigir a correspondência e demais 
atividades do Instituto, assinando-os juntamente '
com o Presidente;

c) manter em dia os serviços da Secretaria;

d) autenticar com sua assinatura ou rubrica todas as ' 
certidões requeridas ao Presidente, bem como as car­
teiras de sócios;

e) convocar de ordem do Presidente, os membros da Dire 
toria para suas reuniões.

Art. 21?- Compete ao 29 Secretário:

a) auxiliar o Secretário nos trabalhos da Secretaria ;

b) substituir o Secretário nas suas faltas e impedimen 
tos;

c) colaborar na redação das atas das sessões;
d) organizar a relação das faltas dos membros da Dire­

toria em suas reuniões e dos sócios nas Assembléias 
Gerais.

Art. 22?- Compete ao tesoureiro:

a) diregir os serviços gerais da tesouraria;

b) ter a seu cargo todos os tecebimentos e pagamentos' 
em dinheiro ou valores, devidamente processados pe­
la Contadoria e autorizado pelo Presidente, respon­
dendo pelos mesmos em qualquer tempo;

c) arrecadar as contribuições dos sócios e quaisquer 1 
outros títulos;

d) escolher e designar cobradores dentro do quadro so­
cial;

e) depositar em nome do Instituto e em estabelecimentos 
bancários à escolha da Diretoria as quantias para a- 
plicação imediata;

f) efetuar o pagamento das despesas devidamente autor 
zadas pelo Presidente;

g) prestar informações sobre a situação financeiira do

•r4 I
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Instituto e permitir o livre exame dos 
e haveres;

apresentar a Diretoria balancete geral 
do solicitado pela Diretoria;

i) assinar conjuntamente com o Presidente, duplicatas, che - 
ques, cauções e outros documentos da receita e despesa;

j) apresentar à Diretoria, até o dia 30 de cada mês, o balan 
cete mensal, referente ao mês anterior;

1) não efetuar pagamentos, mesmo com autorização do Presiden 
te, quando manifestações ilegais.

Art. 239- Compete ao 29 Tesoureiro:

a) substituir o tesoureito nas suas faltas e impedimentos, '
cabendo-lhe a prática de todos os atos do titular;

b) auxiliá-lo nos trabalhos da Tesouraria quando solicitado.

- CAPlTULO V
. Do Conselho Fiscal

Art. 249- Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos na mesma oportu­
nidade da eleição da Diretoria.

Art. 259- Os membros do Conselho Fiscal não poderão exercer cargos, cu 
mulativamente no Instituto, nem tampouco receber remuneração, 
salvo o que dispões o Parágrafo Onico do Art. 169.

Art. 269- O Conselho Fiscal reune-se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente, sempre que se fizer necessário com par­
ticipação de no mínimo 3 (três) dos seus membros.

§ 1 9  - Em sua primeira reunião, escolherá dentro dos seus membros '
efetivos, um Presidente incubido de convocar as reuniões, d 
rigir os trabalhos destes, vem como um secretário.

§ 2 9  - As reuniões poderão ser convocadas, ainda por qualquer dos '
seus membros, pela Diretoria e Assembléia Geral.

§ 3 9  - Na ausência do Presidente, os trabalhos serão dirigidos por'
substitutos escolhidos na ocasião.

- As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos , 
constarão de Ata, lavrada no livro próprio, lida, aprovada e 
assinada ao final dos trabalhos, em cada reunião pelos fis - 
cais presentes.

§ 49

•H I



Art. 279 - Compete ainda ao Conselho Fiscal:

a) exercer assídua fiscalização sobre as 
dades e serviços do Instituto;

b) conferir mensalmente o saldo do numérico ecistente em 
caixa, verificando, também, se o mesmo está dentro dos 
limites estabelecidos pela Diretoria;

c) verificar se os extratos de contas bancárias conferem ' 
com a escrituração do Instituto;

d) examinar se os montantes das despesas e inversões reali 
zadas, estão de conformidade com os planos de decisões' 
da Diretoria;

e) verificar se as operações realizadas e os serviços pres 
tados correspondem em volume, qualidade e valor âs pre­
visões feitas e às conveniências econõmico-financeira ' 
do Instituto;

f) averiguar se existem reclamações dos associados quanto' 
aos serviços prestados;

t ■ t

g) inteirar-se do recebimento dos créditos, se é feito com 
regularidade e se os compromissos sociais são atendidos 
com pontualidade;

h) aveirguar se há problemas com empregados;

i) averiguar se os estoques dos mateirais, equipamentos e 
outros são feitos corretos, bem como se os inventários' 
períodicos ou anuais são feitos com ov servância do pre 
sente Estatuto;

j) estudar os balancetes e outros demonstrativos mensais , 
o balanço e o relatório anual da Diretoria, emitindo pa 
recer sobre estes à Assembléia Gral;

1) dar conhecimento d Diretoria das conclusões dos seus ' 
trabalhos, denunciando a esta, à Assembléia Geral ou às 
autoridades competentes, as irregularidades contatadas' 
e convocar a Assembléia Geral se ocorrer motivos graves 
e urgentes.

Parãgrago Único - Para os exames e verificação dos livros,contas e do 
cumentos, necessário ao cumprimento das suas atribuições, 
poderá o Conselho Fiscal contratar o assessoramento de 
técnicos especializados e valer-se dos relatórios e in­
formações dos servilos de auditoria externa, ocorrendo' 
as despesas por conta do Instituto.



- CAPlTULO VI

Art. 29?- São as seguintes as categorias de sócios:

a) Fundadores;
b) Efetivos;
c) Beneméritos;
d) Honorários;

. Fundadores - Os que se inscreverem no dia da fundação' 
do Instituto.

. Efetivos - Os que foram aceitos posteriormente.

. Beneméricos - Os que pertecendo ou não ao quadro soci­
al, houveram prestado relevantes serviços ao Instituto 
ou a classe.

. Honorários - São* àqueles que, sócios ou não fizeram ' 
jüs a essa distinção, por serviços prestados, ou ainda, 
por seu valor intelectual e inteiteza moral.

Parágrafo Onico - A concessão de títulos de beneméritos e honorã - 
rios , será objeto de apreciação pela Assembléia Geral.

CAPlTULO VII

. Da Admissão dos Sócios

Art. 30ç- Admissão ao quadro social, será feita mediante proposta, 
do candidato que, depois de aprovada pela Diretoria, fi­
zer o pagamento das taxas de insctriçáo e mensalidade.

Parágrafo Onico . São requisitos essenciais para ser associado:
a) Ter no mínimo 18(dezoito) anos de idade;

b) ser pessoa idônea;

c) redidir na área de jurisdição do Instituto e/ou ter 
suas atividades concentradas na área de jurisdição ' 
do Instituto.



- CAPlTULQ VIII

. Dos Direitos dos Sócios

Art. 319 - Este Estatuto assegura aos sócios quites:

a) tomar parte nas deliberações do Instituto;

b) apresentar propostas, votar e ser votado para qualquer, 
cargo;

c) participar das reuniões promovidas pelo Instituto, de 
carater social ou adminidtrativo, convocados ou não , 
com livre acesso ãs dependência da sede e gozando das 
vantagens conferidas por este Estatuto;

d) requerer expressamente à Diretoria, a convocação estra- 
ordinãria da Assembléia Geral, esclarecendo o motivo ' 
desse pedido, em petição assinada no mxnimp por 10(dez) 
sócios quites com a Tesouraria;

e) propor a Diretoria, qualquer medida de utilização para' 
o Instituto ou ainda, apresentar à mesa, também por es­
crito, qualquer coisa ou reclamação contra atas da Dire 
toria, sempre que se julgar preterido em seus direitos' 
ou verificar infração ao presente Estatuto.

- CAPÍTULO IX

. Dos Deveres dos Sócios
Art. 32 São obrigações que os sócios devem cumprir fielmente:

a) Assistir pontualmente às reuniões da Assembléia Geral , 
seja ordinária ou extraordinária;

b) satisfazer pontualmente o pagamento dos seus compromis­
sos estipulados neste Estatuto;

c) cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, regulamen­
tos, portarias e deliberações da Assembléia Geral e da 
Diretoria;

d) desempenhar com zelo e dedicação, cargos ou comissões V 
para que foi eleito, salvo manifesta impossibilidade;

e) proceder em correção e hombridade, dentro e fora do re­
cinto do Instituto;

f) levar ao conhecimento da Diretoria, qualquer ocorrência
que prejudique o Instituto, direta e indiretamente;

g) votar;
h) evitar dentro da sede social, qualquer manifestaçãopolí 

tica ou religiosa, questões sobre nacionalidade e racis
mo :
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Art. 339 -

§ 19

§ 29

5 39

i) concorrer para o engrandecimento, 
ceito de Instituto;

j) conduzir sua carteira de sócio;

1) evitar o atraso, por 3 (três) mens
tivas, visto que tal procedimento impli 
nalidades. Salvo casos plenamente justificáveis.

Aos sócios faltosos em suas obrigações que cometam a- 
tos desabonadores, são aplicadas as seguintes penali­
dades :
a) advertência;

b) suspensão;

c) eliminação ou exclusão:

A pena de avertência será aplicada por escrito, pelo 
Presidente, ao sócio que deixar de cumprir o presen - 
te Estatuto.

A pena de suspensão será aplicada ao sócio que se tor 
n a r  reincidente em f a l t a  p r e v i s t a  n o  p a r á g r a f o  a n t e  — 

rior, e não será inferior a 30(trinta) dias, sem isen

tar o punido do pagamento da mensalidade.

Será eliminado ou excluído do Instituto o sócio que ' 
for considerado relapso, insigno e defamante pela prá 
tica de atos desabonadores ã critério da Diretoria.

A eliminação determinará a perda de tos os direitos , 
vedada qualquer reclamação judicial a título de inde­
nização .

-CAPÍTULO X

. Do Patrimônio, sua Aplicação e Dissolução

Art. 35 - Á receita será constituída:

a) pela contribuição dos sócios provenientes de men -
salidades;

b) por donativos, subvenções e auxílios de qualquer ' 
espécie;

. c) outros rendimentos.



Art. 369 - 0 patrimônio do Instituto é il 
rá dissolvido ern Assembléia Ge 
lução, por 2/3(dois terço) dos 
quites com a tesouraria.

Parágrafo Onico - No caso de decretada a
bléia Geral determinará o destino do Patrimônio.

Art. 379 - A despesa orçamentária será dividida em Ordinária e 
Extraordinária.

Parágrafo Onico - As despesas em apreço constarão do orçamento' 
de cada ano, para os respectivos exercícios

-CAPÍTULO XI

í Das Eleições

Art. 389 - As eleições serão processadas por escrutínio secreto, 
perante ã Diretoria, na sede social do Instituto, em 
data e hora previamente publicadas.

Art. 399 - As chapas concorrentes deverão conter claramente os' 
nomes dos candidatos e seus respectivos cargos, obe­
decendo o que preceitua este Estatuto.

Paragrafo Onico- Os candidatos cujos nomes estejam inseridos '
numa chapa não poderão concorrer as eleições 1 
por outra chapa.

- CAPÍTULO XII

. Das Disposições Gerais

Art. 40 - Para a composição do quadro de funcionários regulamen 
to de pessoal, o Instituto observará o regime jurídi­
co da Consolidação das Leis de Trabalho - CLT e Legis 
lação Complementar.

Paragrafo Onico - As admissões de pessoal serão feitas mediante
critério de seleção ajustadas à importância ' 
das posições a serem preenchidas, as caracte- 
risticas de trabalho e as determinações das 
Leis reguladoras do exercício das profissões.

Ar t 419 - n ~Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pe-
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APROVADO EM SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL REALIZADA

EM 05 de DEZEMBRO DE 1987;



ATA DA REUNIÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL DE FUNDAÇÃO DO 
RIO DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÚ-PB, REALIZADA 
DE 1987.

Aos 05 (cinco) dias do mês de dezembro de 1987 (mil novecentos e o_i 
tenta e sete) às 1^:00 (catorze horas), na sede social provisória sjl 
tuada à Av. Balduino Guedes, 105 na cidade de Junco do Serido, Esta 
do da Paraíba, reuniram-se na Assembléia Geral os fundadores do Ins 
tituto Comunitário do Município de Junco do Serido, com participação

,  A  ,da maioria absoluta de seus membros conforme exigencia constante na 
nota divulgada antecipadamente, bem como atesta o livro de presença. 
Na abertura dos trabalhos, por aclamação foi indicada a Sra. Josefi 
na Donato Freire para Presidente da Mesa, tendo a mesma convidado o 
Sr. Pedro Brito de Queiroz para funcionar como Secretário. Em segui­
da, a Presidente fez uso da palavra, e após oficializar a reunião, 
convidou a Sra. Benedita Freire de Queiroz, que, na qualidade de edu 
cadora especial e vasta experiência em trabalhos comunitários, disse 
da necessidade e da impotência da criação do Instituto Comunitário 1 
do Município de Junco do Serido, oportunidade em que aquela profissj^ 
onal conclamou os presentes para o debate e a aprovação que mais a- 
diante iriam ocorrer a respeito do Projeto do Estatuto Social e dos 
eleições para escolha da Diretoria do novo orgão de classe que esta­
va sendo criado. Encerrada a palestra daquela profissional, a Senho 
ra Presidente convocou o Sr. Benedito Donato Freire, para ler o Esta 
tuto Social e falar sobre as eleições o que foi feito objetiva e e 
xaustivamente, de modo a deixar a Assembléia consciente e devidameri 
te esclarecida para executar a sua tarefa sem equívocos ou atropelos 
de quaisquer naturezas. A seguir, a Presidente determinou que fosse 
posto em discussão o Estatuto, que resultou aprovado e ficou acerta 
do o pagamento de Cz$ 10,U0 (dez cruzados) como taxa de inscrição e 
o pagamento de CzS 20,0U (vinte cruzados) como mensalidade para cada 
associado. Logo em seguida, a Presidente dos trabalhos mandou que se 
processassem as eleições para a composição da Diretoria e do Conse­
lho Fiscal do Instituto, ocasião em que foram distribuídas 02 (duas) 
chapas contendo os nomes dos disputantes, Os votantes, tanto alfabe 
tizados como não alfabetizados, rubricaram o Livro Próprio, v e r i f i  

carido-se que, 36 (trinta e seis) eleitores compareceram às urnas, I. 
mediatamente após as eleições, sem que houvessem qualquer protesto 1 
ou impugnação quanto à legalidade das eleições, determinou a .Senhora 
Presidente que uma junta apuradora fosse constituída para funcionar



n

ir

no trabalho de apuração, que, no Final, apresentou os seguij 
dos: para Presidente, foi eleita a Sra. Benedita Freire de 
ra vice-Presidente, Maria de Lourdes Lucena Nascimento; pari 
Benedita Maria de Araújo Silva; para 2a. Secretária, Terezin!- 
dos Santos; para Tesoureiro, o Sr. Benedito Donato Freire, e para 2“ T| 
soureiro, a Sra. Laura Alves Barbosa Arauj,o. Na mesma oportunidade foi 
eleito membro efetivo do Conselho Fiscal o Sr. Apolonio Araújo, ao pas 
so que o Sr. Pedro Brito de Queiroz, Foi indicado pela unanimidade dos 
presentes para compor o Conselho Fiscal, conForme Faculta o Estatuto. 1
Foram eleitos suplentes do Conselho Fiscal os seguintes membros: Maria 
de Lourdes Cunha Mendes, Nilzoneide Gonçalves Calixto, Benedita Freire 
de Medeiros, Lourival do Nascimento, hélio Correia de Queiroz e Franci_s 
co José Batista. Encerrado o trabalho de apuração, a Presidente retomou 
a palavra, ocasião em que Falou da legalidade das eleições e ratificou' 
a posse dos eleitos para a data prevista pelo Estatuto, ou seja, 2ü(vin 
te) de dezembro de 1987. Em seguida Facultou a palavra, e como dela nin 
guem quizesse fazer uso, suspendeu a sessão para a lavratura desta Ata. 
Reabertos os trabalhos, Foi a presente Ata lida, adiada conForme, apro 
vada e transcrita no Livro Próprio. Junco do Seridó-PB, 05 de dezembro 
de 1907. Assinam: Sr. Pedro Brito de Queiroz - Secretário, Sra. Josefi- 
na Donato Freire - Presidente, Sr»Apolonio Araújo - membro eFetivo do 
Conselho Fiscal, Sra. Benedita Frçire de Queiroz - Presidente, Maria de 
Lourdes Lucena Nascimento - vice-Presidente, Sra. Benedita Maria de A- 
raujo Silva - Secretária, Sra. Terezinha Batista dos Santos - 2a Secre­
tária, Sr. Benedito Donato Freire - Tesoureiro e Sra. Laura Alves Barbo 
sa Araújo - 22 Tesoureiro.
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INSTITUTO COMUNITÁRIO DOS MORADORES DO MUNICÍPIO DO JUNCO DO SERlDÓ
ICQMJS

ESTATUTO SOCIAL - RESUMO
CAPÍTULO lQ - I)a Denominação, Sede, Duração, Poro e Finalidade. Denomi 
nação: INSTITUTO COMUNITÁRIO DOS MORADORES DO MUNICÍPIO DO JUNCO JDO SE 
RID<3. Sede: Av. Baíduino Guedes, 105 - Junco do Seridó-PB. Duração* * 
Por tempo indeterminado. Foro: Santa Luzia-PB. Finalidade: Prestar, as 
sisténcia às pessoas carentes, para às áreas de saúde, trabalho, educa/ 
ção e cultura• f
CAPÍTULO 2g - Da Administração. Será exercida.pela Assembléia Geral, * 
Diretoria e Conselho Fiscal.
CAPÍTULO 3fl - Das Assembléias Gerais - Deliberações.
CAPÍTULO 4« - Da Diretoria - Deliberações.
CAPÍTULO 5g - Do Conselho Fiscal - Deliberações.
CAPÍTULO 6c - Dos Sócios, Fundadores: Os que assinaram a presente Ata. 
Efetivos: Os que"foram aceitos posteriormente. Beneméritos: sócios ou 
não, mas prestaram relevantes serviços ao INSTITUTO ou a classe. Hono­
rários: são os que fizeram, jus a essa destinção, sócios ou não, por in 

reza moral e por eeu valor intelaotual. *

CAPÍTULO 7 6 - Da Admissão dos Sócios.
CATÍTULO 8g - Dos Direit03 dos Sócios,
CAPÍTULO 9g - Dos Deveres dos Sócios. _ _ A
CAPÍTULO 10fl- Do Patrimônio, sua Aplicação e Dissolução. 0 Patrimônio' 
do INSTITUTO será formado por bens: móveis, imóveis, doações, mensali­
dades, subvenções federais, estaduais, municipais e auxílios de qual­
quer espécie. Q patrimônio'do INSTITUTO é ilimitado e s o m e n te  eera dia 
solvido .em Assembléia Geralj pela deliberação de 2/3 dos eocios presen 
tes e quites com a tesouraria.
CAPÍTULO IIo- Das Eleições.
CAPÍTULO 12g- Das Disposições Gerais.

A DIRETORIA

1 í
X
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Cartório do 2°. Ofício -  Comarca de Santa Luzi
L̂ Carití Tietezinha da Conceição cN.óbrega - Tabeliã e Escrivã

iBela. iMaria das Ç̂taças Mobtega - Substituta 
Oficial de Registro de Títulos e Documentos

(Jbna QJVbaúa dos Santos
Escrevente

C F B T I D AO

CERTIFICO a requer imento  v e r b a l  de p e s s o a  

i n t e r e s s a d a  que revendo o L iv ro  NP 02 de p e s s o a  J u r i d i c a  v e r i f i q u e !  

a s  f o lh a s  97 v/  98 sob NP 80,  o r e g i s t r o  da A ta  da re u n iã o  da Assem­

b l é i a  Gera l  de Fundação do I n s t i t u t o  Comunitár io  do M u n ic ip io  de Ju n ­

co do Ser idô  PB, r e a l i z a d a  em 05 de Dezembro de 1987.  0 r e f e r i d o  ê -  

verdade ,  dou f&. San ta  L u z i a ,  22 dfe J a n e i r o  de 1988.  Eu, M a ria  T ere  - 

z inha  da Conceição N&brega, O f i c i a l  do R e g i s t r o  de T i t u l o s  e Documen­

t o s  d a t i l o g r a f e i  e a s s in o  j iaaaM^Uà 9 í/Ua) ua'UPUí  n^ n  ^

-..v-a da 'v.. *"r«o vu » . '*CA V
^ \

;.'o"unttíiiioí
\  r  r  r  *  » - '0 °I ?0'°
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MINISTÉRIO D A  F A Z E N D A  
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
CEUlflO OE INFORMSCOES ECONÔMICO-FISCIIS

' caoasiRO gerai de contribuintes

C G C '

FICHO DE INSCRIÇÕO
DO ESinBELECIMENTO- SEDE

OBSERVAÇÕES IM PORTANTES

1 - C O N S U LT E  O M A N U AL DO C O N T R IB U IN TE  C. G. C., AO PR E E N ­
CHER E S T A  FICHA.

2  - P R EE N C H A .A . A M ÁQ U IN A, EM  3 (T R É S ) VIAS PE R FE ITA  M EN TE
LE G lVEIS.

3  - N ÂO  PR EEN CH A O S Q U AD R O S DE "U S O  DA REPARTIÇÃO."

4  - DEIXE EM  BR AN C O  OS IT E N S  EM  Q U E N AD A TEN H A A INFORM AR.

6  - PR EE N CH A O S C AM P O S  D IVID IDO S EM Q U AD R IN H O S . C O LO ­
C ANDO CADA LE TRA D EN TR O  DE UM Q U AD R IN H O . A COM EÇAR 
DO PRIM EIRO.

02 ETIQUETA PROTOCOLO DO

< # >  SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
v 7  C A D A S T R O  G E R A L  D E  C Ò fJT R ia u iN T E S  ‘

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

11  9 8 4  3 0 9 / 0 0 0 1 - 8 0

* ESTA FICHA, QUANDO AUTENTICADA, SUBSTITUI 0  CARTAO C. G. C. PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS DA 
DATA DE RECEPÇÃO (QUADRO 14) OU DA ULTIMA DATA DE REVALIDAÇÃO APOSTA NO VERSO.

0 3 INFO RM AÇÕES GERAIS

iCJ INSCRITO ANTERIORMENTE
NO CG.C. ? 01

ÜB SOLICITAÇÃO OE BAIXA
HÂ MAIS DE 5 (CINCO) ANOS?

33 NUMERO OE INSCRIÇÃO ANTERIOR NO C G C

■ í 02 6

_ 04 9

o o 0 1
.

DE ORIGEM 
NACIONAL

INFO RM AÇÕES FINAN C EIR AS
m  PERCENTUAL DO CAPITAL

1 0  0 DE ORIGEM 
ESTRANGEIRA

iL ]  FAIXA DE CAPITAL (Assinale com "X")

02 0 0 0 8
ENTRE Cr$ 100 000 

E Cr$ 1.000 000
MAIS OE

Cr( 1.000.000 03

NATUREZA JURlDICA

ASSINALE COM "X" A FORMA DE CONSTITUIÇÃO

0 4 R ECO LHIM ENTO DE TRIBUTOS ■ EMPRESA INDIVIDUAL 
(COMERCIO OU INDUSTRIA) 00 6

3 3 ASSINALE COM "X" OS TRIBUTOS QUF. A SEDE RECOLHER HABITUALMENTE SOCIEDADE EM NOME COLETIVO 01 4 EMPRESA PÚBLICA 10 3
IMPOSTO OE RENDA 

(DECLARAÇAO) X 00 9
5 SOC POR COTAS DE 

RESPONSABILIDADE LTDA. 02 2 SOC. DE ECONOMIA MISTA 11 1
EXPORTAÇÃO 01 7 LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS 06 4 SOC. DE CAPITAL E INDÚSTRIA 03 O

SOC ANÔNIMA 
(CAPITAL FECHADO) 12 O

PROPRIEDADE TERRITORIAL 
RURAL 02 5 ENF-RGIA ELÉTRICA 09 2 SOC. COMANDITA SIMPLES 04 9

SOC. ANÔNIMA 
(CAPITAL ABERTO) 13 8

importacAo 03 3 MINERAIS 10 6 SOC. EM COMANDITA POR AC0ES 05 7 EMPRESA INDIVIDUAL 
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS) 14 6

IMPOSTO DE RENDA 
(NA FONTE) 04 1

TFtANSMISSÃO prop 
IMOBILIÁRIA 11 4 SOC. CIVIL COM FINS LUCRATIVOS 06 5 FUN04CA0 15 4

IP I 05 O ICM 12 2 SOC. EM CONTA OE PARTICIPAÇAO 01 3 ASSOCIAÇÃO X 16 2

OPERAÇÕES FINANCEIRAS 06 8 propriedade territorial 
E PREDIAL URBANA 13 O SOC. COOPERATIVA 08 1 AUTARQUIA 1? O

L SERVIÇOS DE TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES (FEDERAL) 01 6 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 14

Â l
FILIAL. SUCURSAL. AGENCIA 

DE EMPRESA SEDIADA NO EXTERIOR 09 O 0RGAO PÚBLICO 18 9 J

0 7
DESCRICAO

ATIVIDADE PRINCIPAL DO ESTABELEC IM EN TO -SEO E

Associações Beneficentes, Religiosas e Assistenciais r 6 1 9 9 J
ÉT3> FIRMA ou razAo s 

DENOMINAÇÃO COME
)CIAL/
RCIAL fk I N S T I T U T O c 0 M U N I T A R I 0 D 0

*M U N I c I P I O D E J u N C 0 D O S E R I D <3
V i l  NOME DE FANTASIA

♦
í

*
Wf.

m
( j^ T IP O  
V- / (RUA. AV.. ETC.) R /TT\NOME DO vS'LOGRADOURO * T b A Q21 u I N O 

i

G u E D E s *
©  NÚMERO 1 0 5 /^C O M PLE M EN T OST ANDAR, SALA, ETC .) * *
©  BAIRRO OU 

DISTRITO C E N T R 0 1 , 1 ©  CEP * 5 B 6 *
( 2 i) S ig l a
'O '0 A U .F .* P B *

©  MUNICÍPIO 
—

im 
...... - -

20 rx
..........

m m PáZafíí Éüf 1 3) CODIGO DO y MUNICÍPIO 2 D 5 7 /Q \ CÓDIGO DA 
^ IN S P E T O R IA *

f
P ESSO A F lS IC A  R E S PO NSÁVEL PER AN TE O MINISTÉRIO  DA FA ZE N D A  ^ 1 2

INSCRIÇÃO
CONTROLE DE REM ESSA DE DOCUM ENTOS

W
2 3 6 5 6 4 5 2 4 O 4

BENEDITA FREIRE DE QUEIROZ

L i ]  PARA USO CODIGO I «.0 GRUPO NUMERO

RECEPTOR
t  2 3 f 5  17pT O  1

,

1 1  ASSUMO T O IÍ l RESPONSABILIDADE COM PLENO CONHECIMENTO 00 DISPOSTO NA EEGISEACÍO VIGENTE 
JJÕÃTÃ -- ----------------------------------------- -— ------------------

22.01.8P

TF±Jri

13 M l  RECEPÇÃO NO ÓRGÃO DA JURISDIÇÃO DA SEDE
CARIMBO 00 ÔRGÀO/RUBRICA DO FUNCIONÁRIO;

4 2 3 6 2 / 2 1 1 7

â à t M J
i OAiTF PatosO

/l4 P/
4 oO.

PARA USO DO ÓRGÃO LOCAL DA JURISDIÇÃO DA SEDE
DIA | MÊS _  AN0_^

2
1 3

ÍÒ804Ô5-4
M O O C L O  A R R O V A B O  PO R. (N S T ftU ç A o  M O » íL iA T lvA  O Ç  $ t ir

ATO DÉCIARATÔR1Q No S S .m  ■ 102/73 . NÜR1EF - IrstruíSa NflfratWa SOF H.o ?4, <fe BÍB/Í3 - <3fiÁf. MWO LTDA. - C. 6. C. 45.S88.S81/001 
Rwt AfcilWo, m  — CAMPINAS — SP .
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• fc s lado da JDaraíba

ssemloléia Cdegislalioa 
(3asa de pilácio ]Dtessoa

■NSTITUICÁO. LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
PRCJETO PE LEI NS 81/89
EMENTA: Reconhece de Utilidade Publica o 

Instituto Comunitário dos Moradores 
do Município do Junco do Seridó, e 
dá outras providências*

AUTOR: 0 DEPUTADO AÉRCIO PEREIRA DE. LIMA 
RELATOR: 0 DEPUTADO JOÁO MÁXIMO MALHEIRGS

£ A H E Ç E R

À Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça deste Egrégio Poder Legislativo Estadual vem o Projeto de Lei' 
ns 81/89, de autoria do Deputado Aercio Pereira de Lima, que "Reconhe­
ce de Utilidade Publica o Instituto Comunitário dos Moradores do Muni­
cípio do Junco do Seridó, e dá outras providências.

Como a matéria ora em análise por este orgão' 
técnico vem ao encontro dos interesses: públicos dos habitantes; daquela 
comunidade, e, este Poder sempre tem atendido aos pedidos de reconheei 
mento de utilidade pública após analisá-los e achá-los em conformidade 
com os princípios e normas que regulam os trabalhos desta Comissão de 
Justiça opinamos favorávelmente pela aprovação da matéria em epígrafe.

A constitucionalidade. e jurídicidade da maté­
ria estão em perfeito alinhamento técnico.

MEMBRO



ESTADO DA PARAÍBA
a s s e m b l é i a ' l e g i s l a t i v a

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

GP/oricío n* 597/39
João Pessoa - Pb.

Em, 31 de ago3to de 1389.

Senhor Governador:

Estou encaminhando a V. Exa., nos termos do que
diapoe o Regimento Interno, o Autógrafo nfi 057/89, aprovado por unani­
midade por este Assemcleia Legislativa em sessão plenária realizada no 
dia 31 de agosto em curso, que "Reconhece de Utilidade publica o InstJL 
tuto Comunitário dos Moradores do Município do Junco do Seridó, e dá 
outras providências.

Aproveito o ensejo para renovar a V. Exa., os 
protestos de consideração e apreço.

PÉRICLES CARNEIRO VILHENA 
PRESIDENTE

Exm®. Sr.
Dr. JOÃO FERNANDES DA SILVA
DD. GOVERNADOR DO ESTADO
Palácio da Redenção
N E S T A ___________________________/
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A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa - Pb.

AUTÓGRAFO N* _ Z _______________0 5 7 / 8 9

ORIGEM: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
PROJETO DE LEI N® 8 1 / 8 9  -

Reconhece de Utilidade Publica 
o Instituto Comunitário dos Moradores do 
Município do Junco do Seridó, e dá outras *
proví, denc ias.

A r t .  I9 - Fica reconhecida de Utilidade PÚ 
blica o Instituto Comunitário dos Moradores do Município do Junce * 
do Seridó e dá outras providências.

data de sua publicação.

contrario.

Art. 2® - Esta Lei entrara em vigort na

Art. 3® - Revogam-se as disposições em

Paço da Assembléia Çegislativa do Estado ' 
da Paraíba, em 31 de agosto de 1989.

O PRES~VTE AUTOGRAFO è cópia
f i e l  do q a e  foi aprovado em Plenário em 
sessão do dia ;$ /  / fj / 19 W


